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Projeto de Lei quer simplificar 
Código Tributário

Novas regras para o comércio  
onera empresários

PL modifica quórum decisório das 
sociedades limitadas
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Além disso, a celebração dos acordos impli-
cará na extinção dos processos adminis-
trativos em andamento contra a empresa 
em questão.

Segundo o Governo Federal, as normas 
foram abrandadas, uma vez que as penali-
dades da Lei Anticorrupção poderiam cau-
sar a perda da solidez das principais em-
presas que mantêm uma relação ativa de 
negócios com o País, o que poderia gerar um 
efeito cascata em outros contratos manti-
dos com essas companhias, desestruturan-
do e fragilizando a economia nacional.

Entretanto, para a FecomercioSP, a MP 
nº 703 é inconstitucional, pois afronta os 
princípios da moralidade, da livre concor-
rência e do processo legislativo, tendo em 
vista ser matéria exclusiva das duas casas 
do Congresso Nacional. 

Criada com a finalidade de punir, civil e ad-
ministrativamente, as empresas pela práti-
ca de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, a Lei Anticorrup-
ção (Lei nº 12.846/2013) passou por ajustes, 
no final do ano passado, devido à assinatu-
ra da Medida Provisória (MP) nº 703/2015. 
Foram alterados, por exemplo, os artigos 
que tratam sobre os acordos de leniência, 
que garantem isenção ou diminuição das 
sanções impostas às empresas, desde que 
estas colaborem com as investigações.

Com as modificações, o Ministério Pú-
blico fará parte dos acordos de leniência 
e as empresas acusadas terão o direito de 
continuar participando de contratos com 
a administração pública, caso cumpram 
as penalidades impostas (devolução dos 
valores desviados e pagamento de multa). 

para a fecomercio-sp, a proposta é inconstitucional, pois basta firmar acordo de leniência  
para se ver livre do processo e participar de novos contratos públicos

A referida MP ainda será analisada por 
uma comissão mista, formada por deputa-
dos e senadores. Se aprovada, seguirá para 
votação nos plenários da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal. [ ]



75% nas multas de ofício e até 225% do valor 
do tributo quando há o dolo do contribuinte. 
Dessa forma, os percentuais aplicados pelos 
Estados deverão ser revistos e mantidos no 
patamar indicado no artigo 9º.

Outro ponto importante da proposta é 
a imputação de responsabilidade às pessoas 
mencionadas em qualquer fase processual, 
garantindo a prática de todos os atos de 
defesa assegurados ao contribuinte origi-
nário (artigo 135-A). A criação desse artigo 
é de suma importância, já que garante ao 
responsável tributário (sócios, diretores, 
representantes de pessoa jurídica, inventa-
riante etc.) o direito de, em caso de ser res-
ponsabilizado por débitos do sujeito passivo 
original (pessoas jurídicas e físicas, confor-
me o caso), se defender antes de ter seu pa-
trimônio pessoal penhorado ou bloqueado 
por alguma decisão judicial.

Tramita no Senado o Projeto de Lei Comple-
mentar (PLS) nº 611/2015, de autoria do se-
nador Ronaldo Caiado (DEM/GO), que tem 
por finalidade alterar alguns dispositivos 
do Código Tributário Nacional (CTN – Lei  
nº 5.172/1966), com a finalidade de simplifi-
car e racionalizar o Sistema Tributário Nacio-
nal. O projeto pretende estabelecer limitações 
à Fazenda Pública e reforçar as garantias do 
contribuinte, entre outros propósitos.

O artigo 1º do PLS traz mudanças no ar-
tigo 9º do CTN, ao definir um limitador ao 
valor da multa questionado no âmbito judi-
cial, com validade para todos os entes da Fe-
deração. Esse limitador é de 50% do valor do 
débito corrigido, até a data do pagamento, 
quando lançada de ofício (ressalvado o dis-
posto na alínea b), e de 75% quando se veri-
ficar a ocorrência de dolo, fraude ou simula-
ção. Em geral, a Receita Federal tem aplicado 

Já o artigo 170 do PLS traz seis parágrafos 
que tratam de matéria de compensação de 
tributos efetuados pelo contribuinte. Os pa-
rágrafos 2º, 4º e 6º são os que mais exigem 
discussões judiciais.

O parágrafo 2º concede o direito ao con-
tribuinte de efetuar qualquer tipo de com-
pensação entre tributos diversos, desde que 
da mesma competência do ente tributante. 
Por exemplo: contribuição previdenciária 
patronal x IRPJ, PIS x IPI, CIDE x ITR etc; ou na 
esfera estadual, IPVA x ICMS x ITCMD; e mu-
nicipal, ISS x IPTU x ITBI etc.

No parágrafo 4º, o projeto limita qual-
quer tipo de restrição ao direito de com-
pensar do contribuinte. Esse artigo é im-
portante, pois acabaria com a trava de 
compensação de tributos que normalmen-
te as Fazendas Públicas criam em deter-
minados tributos, por exemplo, a trava de 
30% de prejuízo fiscal do IRPJ e do IPI, que 
deve ser trimestral.

No parágrafo 6º, o legislador cria uma 
forma de compensação que pode gerar po-
lêmicas, pois traz a possibilidade de o con-
tribuinte, através de precatório ou de pre-
catório adquirido de terceiros, compensar o 
mesmo com créditos tributários inscritos em 
dívida ativa, desde que o precatório seja do 
mesmo ente tributante.

Mais um ponto que merece considera-
ção é a modificação do artigo 213, que cria 
uma forma mais eficaz e menos burocrática 
de comprovação da existência da pessoa ju-
rídica. A proposta considera o CNPJ como ca-
dastro único para todos os fins tributários. O 
artigo traz a obrigatoriedade de lei federal 
para regulamentar a parte quanto ao CNPJ, 
indicando as regras gerais que deverá dispor 
a respeito do tema, sendo uma delas a possi-
bilidade de compartilhamento de informa-
ções com os demais entes da federação. 

A FecomercioSP apoia o PLS nº 611/2015, 
já que as propostas garantem segurança ju-
rídica em diversos pontos, tais como em rela-
ção ao direito de compensação e limitações 
das multas tributárias. [ ]

fecomercio-sp apoia a proposta por trazer  
segurança jurídica e limitar as multas aplicadas 

PROJETO DO SENADO  
SIMPLIFICA SISTEMA TRIBUTÁRIO



fecomercio-sp alerta empresários sobre novas regulamentações,  
ressalvando que a excessiva intervenção do estado prejudica a livre iniciativa

PROJETO DO SENADO  
SIMPLIFICA SISTEMA TRIBUTÁRIO

O comerciante deve ficar atento a duas no-
vas normas estaduais, promulgadas no iní-
cio deste ano. A primeira, a Lei nº 16.119/2016, 
dispõe sobre as condições de apresentação 
de produtos e serviços ao consumidor. A se-
gunda, a Lei nº 16.120/2016, veda a exigên-
cia de valor mínimo para compras com car-
tão de crédito ou débito.

A Lei nº 16.119/2016 entra em vigor no 
dia 20 de março e, a partir de então, o for-
necedor que fizer ofertas físicas ou virtu-
ais, principalmente por meio de catálogos 
e cardápios, deverá indicar o preço dos 
produtos ou serviços de forma individu-

alizada, além de especificar a marca e o 
modelo de cada um. Também será neces-
sário mencionar o período de vigência dos 
preços praticados.

A Lei nº 16.120/2016, por sua vez, já está 
em vigor e proíbe a fixação de valor míni-
mo para pagamento com cartão de crédi-
to ou de débito. O intuito é inibir a prática 
de “venda casada”, na qual o consumidor 
acabava comprando mais itens do que gos-
taria para atingir o montante estipulado 
pelos estabelecimentos.

A FecomercioSP é a favor da observância 
ao regramento legal, para que as relações 

de consumo ocorram de forma justa e sau-
dável. No entanto, a excessiva interferência 
do Estado pode inibir o empreendedorismo, 
especialmente no caso das micro e peque-
nas empresas, e prejudicar o consumidor. 

Por essa razão, a Entidade tem destaca-
do perante seus filiados e a imprensa na-
cional que o empresário deve ter autono-
mia para definir sua estratégia de negócio, 
o que estimula a concorrência e propicia o 
desenvolvimento econômico, além de ga-
rantir ao consumidor a possibilidade de 
transacionar com o estabelecimento que 
melhor atender suas necessidades. [ ]

ATENÇÃO AO EXPOR PREÇOS  
E RECEBER PAGAMENTOS



medida, que exige votos equivalentes a 50% do capital social para alterações no contrato social, 
não fará sentido para empresas com dois sócios

De autoria do deputado federal Carlos 
Bezerra (PSDB/SP), o Projeto de Lei (PL)  
nº 2.844/2015 propõe a alteração dos artigos 
1.076, inciso I, e 1.085, parágrafo único, da Lei 
nº 10.406/2002, que institui o Código Civil. 
Se aprovado, o PL em questão irá modificar o 
quórum decisório das sociedades limitadas.

A redução do quórum deliberativo – de 
3/4 do capital para, no mínimo, 50%, como 
sugere a alteração do artigo 1.076 – exigirá 
unanimidade ou, ainda, será uma socieda-
de meramente formal. Tal afirmativa pode 
ser exemplificada pelo fato de que nos des-
dobramentos deliberativos de uma socie-
dade composta por dois sócios, cujo capital 
social seja dividido de forma igualitária, 
ou seja, ambos possuem o mesmo peso, 
ainda que não haja unanimidade, haverá 
um impasse. 

Levando em consideração que em uma 
sociedade privada o que predomina é justa-
mente o interesse dos sócios, a FecomercioSP 
questiona como seria possível priorizar a 
vontade de um em detrimento da de outro. 
Por outro lado, considera também que as re-
lações societárias surgem com a finalidade 
de se alcançar objetivos comuns e, portan-
to, convergentes para o sucesso de um ne-
gócio. Assim, a definição dos rumos sociais 
compete apenas aos seus sócios, não sendo 
necessário, dessa forma, regulamentar a 
condição praticada. 

Um recurso que a Federação destaca 
como minimizador de impasses sociais são 
os chamados pactos parassociais, ainda 
pouco difundidos entre as sociedades de 
menor porte. O instrumento tem como de-
finição um contrato acessório ao contrato 
principal (contrato social ou estatuto) que 
rege as intenções dos signatários em relação 

aos destinos sociais (acordo de voto ou blo-
queio). Os contratos parassociais podem ser 
usados pelos sócios para definir previamen-
te a forma pela qual será conduzida a inten-
ção de votos dos quotistas em assembleias 
ou reuniões, diminuindo, então, a existência 
de impasses nas deliberações societárias. 

Para a Entidade, outro mecanismo mui-
to utilizado atualmente – e considerado 
ainda mais produtivo – é a inserção de cláu-
sula de compromisso arbitral no próprio 
pacto parassocial, visando impedir quais-
quer conflitos que, eventualmente, possam 
surgir no decorrer das relações societárias. 
Nesse caso, fica a cargo de pessoas com 
profundo conhecimento técnico (árbitros 
de escolha das partes) eliminar a situação 
conflitante, de forma mais ágil se compara-
da ao processo judicial.

No que diz respeito à alteração do artigo 
1.085, a proposta é igualmente considerada 

inválida, uma vez que as disposições nele 
contidas, referentes à exclusão de sócios 
pela esfera administrativa, não podem ser 
aplicadas em sociedades compostas por dois 
sócios de participação igualitária (50%). Isso 
porque a norma requer maioria do capital 
social para que se potencialize a exclusão. 

Diante dos argumentos levantados, a 
Federação reforça seu posicionamento con-
trário à aprovação do referido Projeto de 
Lei, pois acredita que a melhor forma para 
resolução de conflitos de natureza societária 
seja a sua dissolução no ambiente particular 
e, de fato, eficaz para as partes envolvidas, 
como, por exemplo, a mediação, a concilia-
ção ou a arbitragem. 

O PL nº 2.844/2015 está em tramitação 
na Comissão de Desenvolvimento Econômi-
co, Indústria, Comércio e Serviços (CDEICS) 
e aguarda parecer do seu relator, deputado 
Jorge Côrrea Real (PTB/PE). [ ]
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